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  A Nova Atlântida




  A ilha de Bensalém – cujo nome parece indicar em árabe “a filha da salvação” – situa-se, conforme o relato, em algum ponto próximo do continente americano, ao norte do Peru. É nessa ilha que, segundo a narrativa fabulosa de Francis Bacon (1997a), uma tripulação de náufragos conheceu, quando rumava ao Oriente, e por obra de um acaso gerado por condições climáticas adversas, a cidade de Nova Atlântida. Salvos da morte certa pelos habitantes, pois vagavam a esmo pelos mares e já sem provisões, os náufragos recebem a hospitalidade dos moradores de Bensalém e logo percebem a superioridade do modo de vida dos habitantes da ilha em relação aos costumes europeus.




  Bacon descreve uma sociedade harmoniosa, em que todas as coisas ocorrem de maneira que seus habitantes vivam sempre felizes e prósperos. No entanto, diferentemente de outras narrativas sobre cidades imaginárias produzidas nos séculos XVI e XVII, esse autor não se preocupa em detalhar as instituições sociais de Nova Atlântida, mas em mostrar que sua prosperidade se assenta prioritariamente nos intensos trabalhos de uma única instituição: a Casa de Salomão.




  A Casa de Salomão é um grande laboratório no qual homens de ciência realizam ininterruptamente experimentações, para o avanço do conhecimento a fim de controlar os fenômenos naturais em prol do bem-estar do homem. Suas investigações possibilitaram a produção de várias coisas maravilhosas, como o remédio que curou os náufragos que estavam doentes, como as máquinas voadoras e outras para viajar nas águas submarinas, assim como uma organização social em que imperam as virtudes cívicas e religiosas.




  Os cidadãos de Nova Atlântida são pessoas de espírito disciplinado, cooperativas e generosas. Naquela sociedade, a tradição e a manutenção dos costumes herdados dos antigos são desvalorizadas em prol de uma atitude voltada eminentemente para o futuro. Lá, o passado é válido à medida que seja subsídio para o conhecimento do presente, mas a prosperidade e a felicidade atuais ancoram-se sempre no tempo futuro. Para os atlantes, o porvir será sempre melhor do que o passado, porquanto representa o aumento cada vez maior do domínio da natureza pelo homem.




  Como a harmonia estabelecida no presente depende da prospecção de que a ordem futura seja sempre melhor, há a necessidade de que os mais jovens superem continuamente em saberes os mais velhos. Esse elemento da narrativa remete a uma questão estruturante no pensamento de Francis Bacon, pois o fator que conduz à constante melhoria das condições de vida dos homens na Terra é a transmissão dos conhecimentos entre gerações, desde que cada uma deixe para a geração posterior um legado maior do que o recebido.




  Pelo fato de a Nova Atlântida ser uma sociedade pautada no contínuo avanço do conhecimento, não lhe é uma questão o controle rígido dos dogmas religiosos pelo Estado. Além disso, o contato com outras culturas é parte importante do seu ordenamento social. Os atlantes enviam navegantes disfarçados, denominados “mercadores da luz”, em embarcações portando bandeiras de outras nações, para tomar contato com outros povos, para conhecer e absorver os avanços técnicos e científicos por eles produzidos. Dessa maneira, os conhecimentos desenvolvidos por todos os povos do mundo poderão ser incluídos nas pesquisas realizadas na Casa de Salomão, propiciando a melhoria contínua daquela sociedade.




  Analogamente às fronteiras do mundo que naquele momento se alargavam com as grandes navegações, para Bacon não deve haver limites à produção, à aquisição e à classificação dos saberes. Todo e qualquer conhecimento pode ser considerado válido, desde que possa converter-se em utilidade.




  Um dos elementos centrais para o avanço do conhecimento que se deixa perceber nessa utopia é a estrutura hierárquica do seu instituto de pesquisas. Embora a configuração social de Bensalém possa ser caracterizada como uma tecnocracia, e os pesquisadores sejam aqueles que ocupam o lugar de maior proeminência, a ordenação da Casa de Salomão tem um caráter eminentemente democrático: as tarefas necessárias para os procedimentos que conduzem aos avanços técnicos e científicos são distribuídas igualitariamente. Não há distinção entre os sexos, e todos os trabalhadores são considerados iguais em importância, podendo expressar suas opiniões sobre o andamento das pesquisas. Compreendendo a especificidade do método científico que então se instituía, Bacon faz com que, na Casa de Salomão, a ciência nunca seja obra individual, mas uma criação coletiva, produção de um intenso trabalho grupal.




  A estrutura utópica da narrativa baconiana marcará profundamente o que virá a ser a modernidade, ocupando papel de destaque no estatuto de legitimação da nova ordem que naquele momento se impunha. Nova Atlântida foi o veículo pelo qual suas ideias acerca do desenvolvimento científico se tornaram conhecidas pelo público letrado em geral e que posteriormente acabou por se tornar a plataforma de defesa para a criação das duas primeiras academias científicas no século XVII: a inglesa Royal Society e a francesa Académie des Sciences (Oliveira 2002, p. 51).




  Entre os elementos fundamentais da obra de Bacon há a ferrenha contraposição à antiga ordem medieval e à autoridade do passado sobre o presente. O que torna possível o aprimoramento do gênero humano é a produção de conhecimentos úteis para a transformação do mundo.




  Bacon considera que, em seu tempo, existe ainda uma estagnação do conhecimento. Seria possível a existência de melhores condições de vida para todos os homens se o uso da inteligência humana não tivesse se desviado do caminho correto por conta dos longos séculos de reverência aos autores da Antiguidade, levada a cabo ainda em seus tempos pelo predomínio da escolástica. Em várias passagens de sua obra, Bacon faz incisivas críticas ao pensamento de Aristóteles, útil somente, segundo ele, para disputas estéreis em torno de controvérsias que não conduzem a obras proveitosas. No entanto, o Estagirita não é o único culpado pela perda do homem de si mesmo; toda a herança da tradição greco-romana também o é. Malgrado diferenças específicas em seus posicionamentos, são participantes no mesmo erro autores distintos como Platão, Galeno, Cícero, Tomás de Aquino e Duns Scott, pois concentraram seus esforços intelectuais em disputas de ordem metafísica, travando imensas batalhas em torno de fantasmas e sombras.




  A Novíssima Atlântida




  Em nosso presente, quando cada vez mais é demandado dos processos educativos o estabelecimento de condições de melhoria social e de aumento das qualificações dos indivíduos para a ordem produtiva, a educação atinge materialmente um novo estatuto: nunca tantos indivíduos tiveram acesso à aprendizagem institucionalizada em nível mundial. Mais do que isso, desde o começo do século XXI o educar-se vem se convertendo em um imperativo de nossa época. O indivíduo não educado formalmente está cada vez mais excluído das possibilidades de integração na sociedade e no mercado de trabalho.




  Em atenção a essa necessidade social, vem se expandindo a denominada educação a distância (EaD), possibilitada agora pelos avanços das novas tecnologias da informação e comunicação (TICs), especialmente a internet. Essa modalidade se estabelece como um tipo de formação pedagógica que elimina as barreiras de tempo e espaço que antes mantiveram muitos indivíduos afastados dos meios institucionalizados de ensino. À medida que as tecnologias telemáticas se expandem, possibilitando a existência de cada vez mais cursos não presenciais, geram-se mais possibilidades de formação para um maior número de pessoas, sendo a EaD via internet hoje frequentemente qualificada como uma forma de democratização do ensino: o aumento da oferta de vagas e cursos corresponde a um recrudescimento democrático, desde que haja a inclusão daqueles que antes se viam impossibilitados de acessar um direito básico.




  No entanto, a validade social da EaD via internet é fundamentada também pela atribuição de uma qualidade moral superior detida por ela em relação à educação tradicional. Na determinação de sua validade, não há apenas sua especificidade técnica, mas também uma virtude política: ela deve ser causadora de relações mais igualitárias entre os homens; portanto, veículo para maior justiça social. Dessa maneira, subjaz, ainda que implicitamente, na expansão dessa modalidade educacional, certa ideia de que ela ocorre como um processo democratizante, e “democratizante” é índice de sua validade e legitimidade moral, que ultrapassa o aspecto quantitativo do aumento de oferta de vagas.




  Com base nessa afirmação, o objetivo específico deste texto é a análise do atual discurso de legitimação da EaD como forma de democratização. Mais do que avaliar se sua expansão é ou não factualmente um tipo de democratização, posto que, para isso, seria necessária certa concepção anterior de democracia que possibilitasse essa avaliação, tento aqui analisar o atrelamento que constantemente é feito entre “democracia” e recrudescimento da EaD via internet.




  Para tanto, no Capítulo 1, busco mostrar que a relação entre os verbos “expandir” e “democratizar” não é imediata, nem do ponto de vista lógico nem do ponto de vista histórico, devendo, assim, ser problematizada para um maior esclarecimento do fenômeno em questão. Intento mostrar que o fato de a incorporação da EaD via internet apresentar-se como um aumento do acesso à educação não significa automaticamente que ela seja um processo de democratização. No entanto, o entendimento de que essa expansão seja um tipo de democratização tende a conferir um estatuto de validade para esses processos de formação que ultrapassam sua especificidade técnica. Sendo assim, a primeira questão a nortear este texto é a seguinte:




  •Quais são as condições de possibilidade da proposição segundo a qual o aumento da EaD é um tipo de democratização?




  Em complementaridade a esse intento, ainda no Capítulo 1, é estabelecido um debate com parte da literatura crítica acerca desse fenômeno, com o propósito de mapear o que hoje é produzido nos meios acadêmicos brasileiros em contraposição à expansão da EaD via internet. Embora esse mapeamento não se pretenda exaustivo, tento demonstrar que, em grande medida, tanto da parte de defensores quanto da parte de detratores, existe, nos debates acerca dessa modalidade educacional, a cristalização de certos conceitos, tais como “educação”, “democracia” e “qualidade na educação”, tomando-os como relativos a entidades fixas, a despeito das dinâmicas histórica e social que lhes outorgam significado. Dessa maneira, há um problema de definição dos termos recorrentes nos debates a respeito dessa modalidade educacional.




  Com base no entendimento de que é certo contexto histórico e social, necessariamente contingente, que pode esclarecer a alegada relação entre EaD e expansão democrática, empreendo, no Capítulo 2, uma aproximação entre esse fenômeno e o momento histórico em que hoje ele se insere: uma suposta nova configuração social que se expande com o desenvolvimento das novas TICs – a chamada sociedade do conhecimento.




  Agora, a discursividade acerca da sociedade do conhecimento expande-se por várias áreas das ciências educacionais – filosofia, sociologia, didática, pedagogia de modo geral etc. –, aparecendo em documentos oficiais tanto brasileiros quanto de organizações transnacionais, como a Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (Unesco) e a Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE), com o objetivo de determinar o dever-ser da educação no presente. Ainda que essa discursividade possa ser compreendida por vários prismas, tomo-a eminentemente como um problema relativo ao campo dos estudos sobre a educação.




  Alguns elementos são notoriamente perceptíveis no discurso a respeito da sociedade do conhecimento. Ele incorpora a antiga fé iluminista na educação como promotora da melhoria do gênero humano, em uma relação intrínseca entre o aperfeiçoamento educacional dos homens e o seu aprimoramento moral. E é nesse contexto que se estabelece o atrelamento constantemente feito entre a expansão da EaD e a ideia de democratização.




  Os discursos dos defensores da sociedade do conhecimento assinalam um novo tempo, melhor do que os anteriores, quando os indivíduos serão mais livres e esclarecidos. Esse construto da atual sociedade tecnológica se apresenta como a promessa de um futuro no qual os homens esclarecidos por meio da educação e conectados pela rede mundial de computadores serão capazes de estabelecer formas mais democráticas de convivência. Por essa razão, no Capítulo 2, chamo a sociedade do conhecimento de utopia de nossos tempos. Com isso, não pretendo advogar acerca da irrealidade contida na estipulação de que ela esteja se constituindo, mas demonstrar que, na ordem de legitimação do tempo presente, existe ainda uma narrativa da condução ao melhor, agora firmada nos avanços da democracia e da técnica.




  Além disso, também é possível compreender a sociedade do conhecimento como a expressão de uma nova fase do capitalismo, na qual cada vez mais a produção de valor econômico se torna menos dependente do trabalho físico. No Capítulo 3, estabeleço uma conexão entre o papel da educação e essa nova estrutura do sistema econômico. Minha intenção é demonstrar que a expansão da educação de modo geral, e da EaD em particular, encontra correspondência com um período em que cada vez mais as capacidades cognitivas e afetivas dos indivíduos são consideradas ativos econômicos, ou espécies de commodities, na nova economia globalizada.




  Nesse processo, vem ocorrendo a atual ressignificação de dois dos conceitos centrais da economia clássica: “capital” e “trabalho”. Antes compreendidos pela ciência econômica, tanto por marxistas quanto por liberais, como referentes a duas instâncias distintas, agora são amalgamados no conceito de “capital humano”. Tal reestruturação repercute acentuadamente no campo educacional, pois, nesse contexto, a educação aparece como forma de investimento para ganhos individuais futuros e também como estratégia de Estados em prol do “crescimento econômico”. Disso decorre que o acesso à educação passa a pertencer concomitantemente ao campo dos direitos e ao da economia.




  Uma vez que a educação seja agora compreendida como ativo econômico, ela assume a forma “mercadoria”, porém com um estatuto diferente daquele da produção material, posto que, em sua determinação, seu “valor de uso” e seu “valor de troca” não sejam indissociáveis. No entanto, como mercadoria altamente valorizada, torna-se um negócio em cada vez maior expansão na sociedade conectada pela rede mundial de computadores. No Capítulo 3, uso como demonstrativo dessa tendência a startup denominada Khan Academy, o fenômeno de maior expressão mundial da EaD.




  Dessa maneira, pode-se compreender a expansão da EaD em um duplo aspecto: como uma promessa de uma sociedade mais livre e esclarecida e como a expressão de um novo momento do capitalismo, que, por converter a totalidade da vida humana em possível fonte de valor econômico, se demonstra como fenômeno totalizador da existência. Essa dupla característica contida na estipulação de uma sociedade do conhecimento norteia todo o desenvolvimento do texto, pois é, pela pretensão de pensá-la por meio do par antitético “emancipação/dominação”, que aqui busco refletir sobre o estatuto de validade da EaD via internet como processo de democratização.




  Há, na metodologia desenvolvida neste texto, ao menos dois movimentos constantes:


  





  1)O mapeamento de certa discursividade que sustenta a legitimidade da EaD via internet no tempo atual que tem como ponto de referência a asseveração da existência de uma sociedade do conhecimento em formação. Pretendo, com isso, tornar mais evidentes os termos contidos nessa discursividade, estabelecendo uma correlação entre o desenvolvimento da tecnologia e seus impactos econômicos, políticos e sociais.




  2)Como caminho interpretativo, busco encadear dialeticamente esses fenômenos, visando compreendê-los sobre a dupla especificação mencionada anteriormente. O par “emancipação/dominação” não se refere, porém, propriamente à concretude do fenômeno em voga, mas designa perspectivas por meio das quais as tendências incutidas no presente podem ser observadas. Dessa maneira, mais do que buscar avaliar qual será a síntese que delas emergirá, busco pensar as contradições presentes nessa nova ordem. Nesse processo, ao longo do texto, certas repetições de ideias anteriormente expostas ocorrem. Mesmo sem querer abusar da paciência do leitor, a retomada de colocações antes feitas torna-se necessária com o intento de realocá-las de perspectivas outras em momentos diferentes da reflexão.


  





  Se factualmente há ou haverá uma sociedade do conhecimento, e quais serão suas especificidades caso venha a existir, não é a questão central deste texto. Interessa aqui o modo pelo qual a asseveração do surgimento da sociedade do conhecimento legitima a expansão da EaD como uma expansão democrática em nosso presente. Nesse sentido, analiso, no Capítulo 4, mais detidamente de que forma o estatuto de validade da EaD se apresenta como a superação dos ditames da educação presencial, incorporando a crítica acerca dos processos educativos conforme se estabeleceram historicamente.




  Com base no pensamento de Amos Comênio (1954), retomo certa estrutura argumentativa, presente no início da modernidade, que encontra analogia com a crítica à educação tradicional que hoje é elemento inerente à legitimação da EaD. Entretanto, a incorporação dessa crítica na nova sociedade tecnológica faz com que agora a questão da democratização da educação ultrapasse seu campo específico, pois a questão política coaduna-se com o problema epistemológico do que pode ser considerado “conhecimento” na sociedade do conhecimento.




  A ampliação do que pode ser entendido por conhecimento conduz ao questionamento ontológico da hierarquia do ser. Em outros termos, a verticalidade do estatuto do ser, presente na cultura ocidental ao menos desde Platão e Aristóteles, estabelecera alguns saberes como mais nobres do que outros. Agora essa verticalidade é substituída por certa horizontalidade em um momento em que se apregoa que todo tipo de conhecimento pode ser igualmente válido. Nessa direção, existe um esvanecimento do vínculo entre conhecimento e verdade como anteriormente se constituíra, o que pode ser expresso como um dos sintomas daquilo que Lyotard (2002) caracterizou como “a condição pós-moderna”, da qual trato nesse capítulo.




  No Capítulo 4, discuto ainda como atualmente as novas determinações do presente e a incorporação da crítica à educação tradicional no discurso de legitimação da sociedade do conhecimento alteram a função da escola: ela deixa de ser a transmissora de conteúdos reconhecidos como socialmente válidos e estabelecidos pela tradição e assume a função de desenvolver capacidades cognitivas, o que conduz a uma alteração do estatuto dos professores. Trata-se de um fenômeno que se reflete nas concepções da educação via internet.




  O Capítulo 5 concentra-se na recorrente afirmação, constante em vários documentos oficiais brasileiros que tratam da EaD e a regulamentam, de que a educação via internet é “o novo paradigma educacional”. Nesse capítulo, o objetivo é correlacionar essa afirmação com um novo modelo explicativo da realidade que se erige e expande sua influência nos últimos tempos. Embora, como se afirma no Capítulo 4, o estatuto de legitimação da sociedade do conhecimento incorpore a crítica à ordem hierárquica estabelecida na cultura ocidental, há agora um novo modelo ontológico totalizador: a “rede”.




  Esse modelo é atualmente usado para a descrição das correlações entre os fenômenos em vários campos do saber: na psicologia, na biologia, na economia, no discurso acerca da administração empresarial etc. Agora, a “sociedade do conhecimento” e a nova ontologia da “rede” aparecem como pares indissociáveis na legitimação de um novo ordenamento social. Nesse sentido, não é objetivo deste estudo apontar se a EaD via internet é ou não um novo paradigma educacional, mas verificar como a afirmação de que ela o seja se converte em certa normatividade para as atividades educacionais. No entanto, se a legitimação da EaD via internet hoje incorpora a crítica à educação presencial, com seu modelo disciplinar, são criadas agora, nos ambientes virtuais de aprendizagem, outras e mais eficientes formas de controle em um momento em que toda forma de conhecimento se torna válida.




  Dessa maneira, a sociedade do conhecimento como discurso a partir do qual se criam normatividades para a educação no tempo atual, em especial para a EaD via internet, está repleta de contradições, que são, em grande medida, as mesmas do tempo atual. Entretanto, um elemento ainda permanece constante: a antiga aposta na educação como promotora de melhores condições de vida para os homens.




  Tal qual na ilha de Bensalém, o índice de legitimação da nova ordem incorpora a negação da estrutura hierárquica que fundamentou o ordenamento anterior. Nessa direção, é parte integrante e essencial ao estatuto de legitimação da EaD via internet a crítica à pedagogia tradicional que fora produzida ao longo do período moderno. Esse direcionamento encontra na utopia de Francis Bacon (1997a) uma de suas mais explícitas representações.




  Pela perspectiva aqui traçada, a Nova Atlântida fora o prenúncio da sociedade do conhecimento, mas esta é a exacerbação e a radicalização dos princípios constantes na utopia baconiana. A ilha imaginária do filósofo inglês é um lugar que não é propriamente um lugar, mas um espaço de compilação, geração, aglutinação, transformação de todos os saberes existentes, assim como de ininterrupta criação de outros saberes. É uma máquina classificatória capaz de absorver todos os conhecimentos de todos os povos e, no limite, de todos os homens. Em Bensalém, a acumulação e a conversão dos conhecimentos em utilidade referem-se ao expediente determinante do seu presente, que se legitima com base em um futuro que sempre se anuncia como um melhoramento perpétuo em relação ao passado.




  Por fim, intento uma reflexão sobre a utopia e o papel da política como elementos trans-históricos dos desenvolvimentos da dinâmica social. Recusando a frequente asseveração, hoje em voga, do fim das utopias no tempo hodierno, busco tomar a capacidade de projeção de realidades diferentes como característica indissociável do humano. Ao tratar a sociedade do conhecimento como uma utopia, ressalto a importância da ação política ainda mais em uma ordem tecnológica que se demonstra cada vez mais totalizadora, pois parece ser esse o ponto em que o questionamento acerca da EaD via internet como processo de democratização assume seu aspecto mais rico para a reflexão sobre o presente.




  1


  O ESTATUTO DE LEGITIMAÇÃO DA EDUCAÇÃO A DISTÂNCIA VIA INTERNET COMO PROCESSO DE DEMOCRATIZAÇÃO




  Delimitação do problema entre educação a distância e democratização




  Nos últimos anos, é notória, no Brasil, a expansão do acesso à educação em todos os níveis. O atraso educacional em nosso país, comparativamente a outros países, acrescido às atuais determinações econômicas em um mundo altamente competitivo, vem intensificando a necessidade de profissionais qualificados para diversas áreas, em especial de professores para educação básica, com o objetivo de preparar indivíduos para as novas necessidades do mercado de trabalho.[1] Seguindo uma tendência mundial, uma das soluções adotadas para a aceleração desse processo é a utilização das novas tecnologias da informação e comunicação (TICs), notadamente a internet, para a expansão de cursos de educação a distância (EaD), que é definida pelo Estado brasileiro como:




  (...) modalidade educacional na qual a mediação didático-pedagógica nos processos de ensino e aprendizagem ocorre com a utilização de meios e tecnologias de informação e comunicação, com estudantes e professores desenvolvendo atividades educativas em lugares diversos. (Brasil 2005a)




  Nos meios acadêmicos e na sociedade de modo geral, há uma recorrente discussão a respeito da atual proliferação dos cursos via internet no Brasil, com uma grande quantidade de trabalhos nos vários campos das ciências da educação que mantêm tanto atitudes encomiásticas em relação às suas possíveis benesses como posicionamentos mais receosos ou mesmo radicalmente contrários. Entre aqueles que veem com otimismo essa expansão, ressalta-se a condição de democratização e aceleração dos processos de ensino que a EaD promove. Na literatura que sustenta posição contrária, muitos artigos e livros publicados nos últimos anos abordam a questão por diferentes vieses, como interesses econômicos envolvidos na expansão da oferta da EaD, motivações mercadológicas de instituições particulares de ensino, menor qualidade da formação promovida por esse meio – traduzível na afirmação, que será tratada mais adiante, de que os alunos aprenderão menos do que na educação presencial – e crescimento do número desses cursos como resultado de políticas impostas por instituições transnacionais, como o Banco Mundial.




  Apesar das várias posições divergentes entre si, cabe ressaltar que o fenômeno está em processo de desenvolvimento, não sendo possível, no momento, substantivá-lo numa forma única: há várias modalidades de cursos – e-learning, m-learning, b-learning, aprendizagem aberta, educação virtual etc. – e formas mistas – que comportam concepções diversas acerca de como essa oferta educacional deve ser levada a cabo. Da mesma maneira, não há um consenso absoluto em relação à extensão que a EaD deve ocupar na totalidade do processo educativo, entre muitas outras questões. Ademais, muito possivelmente, no futuro haverá ainda outras concepções diferentes, litigantes ou complementares, a respeito do que deve ser educação a distância, tal como ocorre com a educação entendida em sentido geral.




  Aqui, com o propósito de realocar a questão em uma perspectiva mais ampla, coloco em debate a relação entre o aumento dos cursos via internet e o processo de democratização do ensino, de modo que se estabeleça uma reflexão sobre a recorrente afirmação que hoje legitima o recrudescimento da EaD ligando-o à ideia de democracia.




  Essa modalidade educacional se constitui como objeto privilegiado de análise para a compreensão das transformações que ocorrem com o surgimento da nova ordem tecnológica da informação e da comunicação que vem impactando diretamente várias esferas da vida social. No que tange ao aspecto político, as novas TICs alteram de forma contundente as relações de poder nas sociedades, comprometendo, ou mesmo ressignificando, o próprio campo da política. Neste momento, quando estão em crise várias das instituições historicamente estabelecidas que sustentam e efetivam o sistema democrático, a própria noção de “democracia” passa por um processo de transformação. Disso decorre que subjaz à questão de que a EaD é ou não um processo democratizante o problema do estatuto do que vem a ser democracia no tempo presente.




  Nessa direção, primeiramente tentarei demonstrar quais condições possibilitam hoje denominar esse fenômeno processo de democratização no interior de sua especificidade no caso brasileiro. Posteriormente, buscarei expor alguns elementos que indicam que o que está aqui em questão escapa à especificidade própria do fenômeno. Procuro, com isso, coadunar algumas partes envolvidas nesse processo, ensejando propor uma perspectiva de interpretação das atuais relações entre educação, tecnologia e democracia no tempo presente.




  Educação, democracia e expansão




  Quanto à compreensão da expansão da EaD como processo de democratização no Brasil, cabe notar que, obviamente, qualquer reflexão acerca do papel da educação na sociedade não pode prescindir de abordar seu caráter eminentemente político. Os processos educacionais não são redutíveis a simples técnicas de transmissão de conhecimentos ou de formação de competências, sem que seja levada em conta a finalidade da produção de certa subjetividade que é estabelecida como meta por determinado direcionamento educacional. Destarte, um sistema democrático, por exemplo, deverá formar determinado tipo de indivíduo para o convívio democrático, aquilo que comumente se denomina “cidadão” – ainda que, na maioria das vezes, seja esse um termo “vago e encantatório” (Dubet 2011, p. 289) –, ao passo que o sistema educacional de outro regime político tomará outro direcionamento.




  Malgrado a simplicidade desse enunciado, a determinação da extensão de sua validade não é tão simples. Isso se deve ao fato de que tanto um processo educacional como um regime político não são objetos passíveis de exclusiva determinação empírica, mas conjuntos de posturas e práticas que são avaliados de certa maneira a partir de certa ideia de um dever-ser da organização política, de certa concepção de justiça, de certa ideia de “vida boa”.




  Melhor explicando: (a) dizer que a expansão da EaD via internet é uma democratização é atribuir-lhe um valor, e mais do que isso, um valor que, em nossa sociedade, porquanto se considera democrática, tende a ser visto como positivo, (b) a validade dessa atribuição é dependente de certos pressupostos que necessitam ser mais bem verificados, e (c) isso se deve ao fato de que um termo como “democracia” é antes de tudo uma ideia e não uma coisa e, assim, precisa ser definido para sua melhor compreensão.




  Primeiramente, é necessário esclarecer que aqui não se adotará nem a via relativista nem algum tipo de essencialismo para uma proposta de definição dos termos em tela. Ou seja: se, por um lado, não se toma que as definições podem ser simplesmente – como no caminho proposto pelos nominalistas medievais – termos estocásticos, isto é, que, por princípio, qualquer coisa possa ser denominada “educação” ou “democracia”,[2] por outro, não se considera, também, que os termos se refiram a essências que correspondam a certa estrutura real e inalterável dos objetos. Ambos os caminhos encontram inconvenientes:


  





  •O caminho da “definição aleatória” desconsidera que as convenções linguísticas, ainda que convenções, encontram correspondência com a realidade concreta da vida dos indivíduos.




  •O segundo caminho, que parte da concepção aristotélica de “definição real”, ao substantivar aquilo que existe por convenção, acaba por advogar em prol de uma “verdade” essencial dos objetos.


  





  Pelo segundo caminho, seria possível dizer, por exemplo, que a democratização proposta pela EaD é uma “falsa democratização”, pois parte de uma falsa ideia de “democracia”, ou que essa modalidade, per se, é uma falsa forma de educação. Relativamente a essa via do pensamento, é nela que boa parte dos atuais críticos da educação via internet hoje se apoiam, com maior ou menor consciência do fato, e um dos intentos deste texto é buscar colocar em questão esse viés interpretativo para uma tentativa de compreensão mais ampla do fenômeno.




  Rejeitando essas duas formas de definição, pode-se buscar a determinação do objeto em questão por meio de uma “definição sumarizante”. Nos termos de Dusek (2009, p. 45): “Esse tipo de definição conserva o significado comum central da palavra. (...) Ela tenta aguçar as fronteiras de aplicação da palavra descrevendo o âmbito de aplicação e pontos de corte”. Assim, deve haver ao menos alguns elementos mínimos em certa ação para ser denominada educativa ou democrática, com os quais todos, ou ao menos a maioria dos indivíduos, estejam de acordo, embora deva-se levar em consideração que esse acordo constantemente apresente rupturas, descontinuidades, sobreposições e contradições. Entrementes, há de se notar, também, que, se a determinação das extensões dos campos de abrangência dos termos “educação” e “democracia” se constitui como problema semântico, ela ao fundo desvela outra questão que é, maiormente, de natureza política.




  Conquanto a expansão dos cursos a distância via internet no Brasil se justifique pelas necessidades de uma nova estrutura produtiva mundial, consta frequentemente, nos vários discursos que a legitimam, a asserção de que o atual aumento de vagas por esse meio corresponde a um aumento da democracia no país. Na imprensa, em propagandas comerciais de instituições de ensino, em trabalhos acadêmicos, hoje é muito comum o uso do termo “democratização” em referência ao crescimento do número dos cursos de EaD. Em concordância com esse posicionamento, o Estado brasileiro, em 2001, no Plano Nacional de Educação (PNE), reconhece a EaD como um importante instrumento, no que tange à educação, para o avanço democrático no país:




  No processo de universalização e democratização do ensino, especialmente no Brasil, onde os déficits educativos e as desigualdades regionais são tão elevados, os desafios educacionais existentes podem ter, na educação a distância, um meio auxiliar de indiscutível eficácia. Além do mais, os programas educativos podem desempenhar um papel inestimável no desenvolvimento cultural da população em geral. (Brasil 2001; grifo nosso)




  Nessa mesma direção, no site de sua representação no Brasil, a Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (2013; grifo nosso) correlaciona a expansão dos cursos de EaD à democratização:




  A Unesco no Brasil conta com a permanente parceria das Cátedras Unesco em Educação a Distância em várias universidades brasileiras, que utilizam as TICs para promover a democratização do acesso ao conhecimento no país.




  Ainda pode servir como exemplo a afirmação constante no site da Secretaria da Educação a Distância (SEaD) sobre o projeto do governo federal denominado Universidade Virtual Pública do Brasil (UniRede). Na apresentação de seu histórico, lê-se:




  A UniRede foi um consórcio interuniversitário criado em dezembro de 1999 com o nome de Universidade Virtual Pública do Brasil. Seu lema foi dar início a uma luta por uma política de estado visando à democratização do acesso ao ensino superior público, gratuito e de qualidade e o processo colaborativo na produção de materiais didáticos e na oferta nacional de cursos de graduação e pós-graduação. (Secretaria da Educação a Distância 2014; grifo nosso)




  Na apresentação do programa de EaD da Universidade Federal de São Carlos (UFSCar), consta o seguinte:




  A educação a distância vem crescendo rapidamente em todo o mundo. Incentivados pelas possibilidades decorrentes das novas Tecnologias da Informação e das Comunicações – TICs e por sua inserção em todos os processos produtivos, cada vez mais cidadãos e instituições veem nessa forma de educação um meio de democratizar o acesso ao conhecimento e de expandir oportunidades de trabalho e aprendizagem ao longo da vida. (Secretaria Geral de Educação a Distância da Universidade Federal de São Carlos 2014; grifo nosso)




  Muitos outros exemplos poderiam ser aqui citados. Todos mantêm em comum uma valoração positiva da educação via internet com base na positividade da democracia, posto que a primeira seja uma forma de expansão da segunda.




  Ora, dizer que a EaD democratiza o ensino, a cultura, o acesso ao conhecimento, a educação de qualidade, a aprendizagem etc. é estabelecer uma relação entre essa modalidade educacional e esse regime político, posto que à primeira seja atribuído um caráter democratizante. Assim sendo, o aumento quantitativo da EaD corresponde a um aumento qualitativo da democracia no país. Faz-se necessário notar que a tal afirmação parece subjazer um pressuposto: o de que existe uma ligação intrínseca entre educação e democracia; do que se segue que da expansão de uma decorre a expansão da outra. No entanto, existem alguns pontos que devem ser levados em consideração nessa afirmativa.




  Se, por um lado, é possível alegar que tenha existido uma relação entre “democracia” e “educação”, desde que aquela surgira entre os gregos, não se pode afirmar que tenha havido a mesma relação, tal e qual, entre “educação” e “democracia”, ou seja, não sendo termos sempre inerentemente correlacionados, não há uma relação biunívoca entre eles. Embora qualquer Estado tido como democrático deva ter no investimento em educação uma de suas características fundamentais, visto que em nenhum outro regime ela se demonstre tão cogente, a afirmação da existência de uma ligação necessária entre esses dois fenômenos não se sustenta nem do ponto de vista histórico, nem do lógico.




  Da perspectiva histórica, é notório que não existe tal atrelamento, pois, por várias vezes, ocorreu justamente o contrário: sistemas educacionais estiveram a serviço de regimes totalitários, de governos abertamente contrários ao que comumente se entende por ideal democrático. A educação pode ser uma importante ferramenta de coesão social usada contrariamente ao que se entende por democracia. Segundo José Sérgio Fonseca de Carvalho (2004, p. 333):




  (...) o acesso universal à escola e mesmo a relativa equidade na distribuição dos bens culturais que com ela identificamos não garantem um compromisso da escola com a “cultura da democracia”. Basta lembrar, por exemplo, escolas de países como a antiga República Democrática Alemã, que, apesar de terem logrado a universalização do acesso e dos bens culturais, parecem não ter tido na cultura dos valores democráticos um de seus objetivos.




  Ainda existem Estados que podem ser considerados bem-sucedidos no que concerne aos níveis de aprendizagem de seus estudantes – como algumas províncias da China, ou mesmo Cuba – e que, concomitantemente, não mantêm certas práticas relacionadas com o que, de modo geral, se compreende por democracia: como a consideração de que é um expediente necessário a esse regime que os indivíduos possam escolher seus governantes ou que devam ter assegurado o direito de livre expressão.




  Compreendendo que, nos regimes democráticos, deva haver a existência de um processo de formação dos indivíduos para o que se denomina “cidadania”, disso não decorre que toda educação seja democrática. Isso, por sua vez, não significa, também, que a EaD via internet não possa ser democrática ou democratizante, mas que do fato de ela ser uma modalidade educacional não se segue que seja naturalmente democrática, dado que não exista uma relação de sinonímia entre esses dois termos do ponto de vista histórico ou lógico.




  Se não se pode afirmar que essa relação da perspectiva histórica seja necessariamente verdadeira, é possível sopesar que seja contingentemente verdadeira. Pode-se considerar que, mediante alguns aspectos advindos de certo desenvolvimento histórico, o estabelecimento dessa relação seja válido em certa realidade específica. Essa alternativa é mais fecunda para a compreensão da condição de possibilidade dessa ligação em um país atrasado do ponto de vista educacional. Com respeito a esse fenômeno no Brasil, aglutinam-se, na defesa dessa perspectiva, o aspecto histórico-econômico do país e certa noção de “justiça”.




  Entretanto, antes do exame das contingências que podem sustentar a afirmação aqui em pauta, deve-se verificar questão anterior: O que significa dizer que a expansão de uma coisa qualquer é um processo de democratização? Que utilizações da linguagem possibilitam a expressão “democratizar algo”? Ou, nos termos de Wittgenstein (1991), quais os usos e em quais jogos de linguagem esse termo se insere?




  É importante notar, como já mencionado anteriormente, que o termo “democracia” não se refere a um objeto dado, mas a uma ideia que se faz acerca do que seja democrático. Dessa maneira, existe um conjunto de práticas que são denominadas democráticas e que podem despertar divergências a respeito do estatuto de seu significado político. Como exemplo, pode-se citar o direito de voto concedido aos analfabetos, que pode ser avaliado como autenticamente democrático ou não, mediante o entendimento que se tenha dos limites da participação política legítima. É possível considerar que a inclusão de todos nos processos decisórios dos assuntos que tocam toda comunidade seja uma real expressão da democracia e que aqueles que, pelas adversidades de sua condição social, não tiveram acesso à alfabetização nem por isso devam ser excluídos dos processos decisórios em uma sociedade democrática. Entretanto, é plausível, também, pensar que a inserção nas decisões coletivas de indivíduos que não têm possibilidade de compreensão mais ampla dos processos nos quais estão inseridos é, no limite, antidemocrática, pois a democracia envolve a capacidade de participação consciente. Note-se que, nesse exemplo, existem envolvidos dois aspectos que também estão no problema sobre o caráter democratizante da EaD: o quantitativo e o qualitativo.




  Apesar das várias dificuldades de acordo que possa haver a respeito do que seja ou não democrático, a asseveração dessa característica a algo é, de modo geral, a consideração da positividade daquilo que é assim denominado. “Ser democrático”, em nossa sociedade, converteu-se em índice de validade que denota uma qualidade positiva do ponto de vista moral que é atribuída a alguma coisa ou a alguém.




  O mesmo ocorre com o termo derivado “democratização”: quando algo que se expande quantitativamente é tido como bom, afirma-se que acontece um processo de democratização. Dessa maneira, o aumento da oferta de casas populares a preços acessíveis às populações de baixa renda pode ser considerado uma democratização da habitação, ou uma maior capacidade de atendimento nos hospitais públicos pode ser chamada de democratização da saúde. Entretanto, não se denominam democratizações da doença ou da falta de habitação, salvo de modo irônico, o aumento do número de casos de certa epidemia ou o crescimento da quantidade de moradores de rua, posto que sejam considerados fenômenos negativos.




  Democratização liga-se à expansão, mas o sentido de “expansão” não abarca imediatamente o sentido de “democratização”. No entanto, os sentidos de “expansão” e de “democratização” tornam-se equivalentes com relação à oferta de algumas possibilidades ou serviços que são compreendidos como constitutivos do rol dos direitos, civis, políticos, sociais ou humanos. Primeiramente, uma expansão deve estar ligada a um aumento da possibilidade de acesso, de modo que, se o acesso à saúde é compreendido como um dos direitos fundamentais, sua expansão é compreendida como um tipo de democratização e assim por diante. Em casos tais, “democratização” e “expansão” tornam-se termos intercambiáveis, embora não o sejam necessariamente.




  Educação, direitos e justiça




  A afirmação de que a EaD via internet constitui importante auxiliar no processo de democratização do ensino corresponde à consideração de que o recrudescimento dessa modalidade educacional está ligado à expansão do acesso a um direito, pois, porquanto a educação é um direito, é algo que se conforma, ou deve se conformar, a certa compreensão de “justiça”. Por essa perspectiva, a expansão da educação via internet é democrática, pois justa, tendo em vista que um dos mais fortes sustentáculos da ideia moderna de democracia é a compreensão de que esse é um regime melhor do que outros, visto que busca constantemente maior justiça social. Disso decorre que, entendendo que “democrático” é um índice valorativo de “bom”, a expansão da EaD é boa, por tornar possível um aumento de acesso que também é justo; logo, democrático e bom. Por extensão, ser contrário ou mesmo reticente a esse fenômeno é ser, de certo modo, contrário à democracia; portanto, mau. Uma das consequências dessa acepção é que a utilização do termo “democracia” pode prestar-se facilmente ao serviço da propaganda.




  Retomemos as questões apresentadas na seção anterior: se não existe, do ponto de vista histórico, a possibilidade de afirmação de uma ligação necessária entre “educação” e “democracia”, pode-se afirmar, com base em uma ideia de distribuição de justiça, que certa contingência histórica atribui validade a essa ligação.




  Hoje, no Brasil, quais são os argumentos que estabelecem esse atrelamento? Em vários contextos, a ligação entre a expansão da educação via internet e a democratização, grosso modo, justifica-se tanto pelo aspecto quantitativo quanto pelas facilidades e pelas potencialidades promovidas pelas novas TICs. Basicamente, o aumento dos cursos de EaD é agregado a um avanço democrático no país por meio de três linhas argumentativas, que fazem referência a certa concepção do que seja justo que é assimilada nesse regime político. A seguir, apresentam-se, de forma sucinta, as três linhas argumentativas:




  •Proporcionalidade: Pelo fato de essa modalidade educacional aumentar a oferta de vagas, acaba por propiciar o ingresso no ensino superior das populações mais pobres. Segundo Comarella (2009, p. 62):




  (...) a EaD permite um aproveitamento amplo da capacidade e utilização dos recursos. Com o mesmo orçamento é possível oferecer educação a uma quantidade maior de estudantes, e desta forma o alcance da EaD também aumenta. A EaD também tem a flexibilidade de ofertar uma turma de um determinado curso em uma cidade e depois em outra cidade, sem alterar muito o custo. O material didático elaborado pode ser reaproveitado e o sistema de tutoria ajustado, assim as despesas para a elaboração do material didático já não existirão, e o custo para a manutenção do curso não terá grandes modificações.




  Propiciando um melhor aproveitamento de recursos técnicos e financeiros, essa modalidade possibilita um maior acesso: (a) em instituições particulares, que podem oferecer cursos mais baratos, mais acessíveis, portanto, à grande parcela da população; (b) em instituições públicas e gratuitas, que podem criar mais vagas, permitindo mais chances de ingresso a um maior número de pessoas. Além desse aumento de oferta, o aluno de um curso EaD via internet não tem gastos de locomoção, o que torna possível que indivíduos afastados dos grandes centros que, em princípio, estariam impossibilitados de dar continuidade a seus estudos tenham acesso à educação superior. Assim, o aumento quantitativo da oferta, somado à diminuição dos custos para os estudantes, faz com que a educação possa ser distribuída de modo mais equitativo entre a população de modo geral. A ampliação da proporcionalidade quantitativa corresponde qualitativamente a uma maior justiça no que se refere à inclusão dos indivíduos em uma sociedade democrática.




  •Flexibilidade: Não precisando deslocar-se até um lugar físico para cumprir horas de estudo, os estudantes podem realizar suas tarefas escolares da maneira que lhes for mais conveniente, na comodidade de seu lar ou em um polo de acesso mais próximo. Assim, a EaD torna mais maleáveis as exigências de horários impostas pelos cursos tradicionais e permite que aqueles que têm que trabalhar enquanto cumprem seus estudos se organizem de modo que cumpram suas atividades estudantis quando lhes for mais adequado. Ao flexibilizar as determinações de tempo e espaço, a EaD via internet configura-se como uma forma mais justa de oferta educacional, pois não somente a camada mais privilegiada da população pode dispor de condições de acesso aos estudos. Conforme Litto (2010, p. 53):




  Por ser geralmente assíncrona, a participação do curso pode se dar segundo os critérios de conveniência de cada aluno, que pode escolher horários e grau de interatividade e de participação. A existência de quatro fusos horários no Brasil não representa um problema para cursos assíncronos. O conceito de “semestre” também pode desaparecer, se a instituição quiser, permitindo que um curso se inicie quando houver, por exemplo, trinta matriculados, formando uma nova turma. Esse curso pode, assim, atender alunos de qualquer parte do Brasil e do mundo, começando novas turmas várias vezes ao ano.




  •Inserção ao meio: Ao mesmo tempo que a expansão dos cursos via internet democratiza o acesso à educação, pelos motivos anteriormente apontados, também promove a inclusão digital, possibilitando que aqueles que antes não tinham acesso à internet tenham contato com essa tecnologia por meio da implantação de telecentros públicos com essa finalidade ou mesmo em lan houses pagas. Ou seja, para além dos conteúdos transmitidos por essa modalidade educacional, o contato com o meio pelo qual eles são transmitidos já é, em si mesmo, um elemento de democratização. Porquanto a internet está se configurando como o “tecido de nossas vidas” (Castells 2007, p. 15), o meio pelo qual cada vez mais pessoas mantêm relações com outras, executam transações comerciais, trabalham, se informam, estudam, se divertem etc., a inserção dos que estão, por sua condição econômica e social, excluídos do contato com os novos meios telemáticos converte-se em elemento promotor de justiça. Assim, a expansão da EaD, visto que seja elemento integrador às novas tecnologias, é também a efetiva possibilidade de ampliação dos horizontes culturais dos indivíduos e de mais condições de qualificação em um mercado de trabalho que se torna cada vez mais dependente das novas TICs.


  





  O aumento do número de pessoas incluídas nos processos educacionais, a flexibilidade relativa ao local e ao tempo de estudo e o próprio acesso às novas TICs convergem, por essa perspectiva, para um desenvolvimento democrático. Essa afirmação se ampara na compreensão de que, uma vez que o acesso aos processos educacionais é uma necessidade colocada pela ordem democrática, nas condições específicas impostas pelas condições brasileiras, a expansão dos cursos via internet representa a satisfação de uma necessidade de justiça social, dado que a educação seja um direito. Tal satisfação se torna materialmente possível por tratar-se de uma modalidade de oferta educacional mais acessível. A EaD, desse ponto de vista, é considerada elemento promotor de reparação das notórias desigualdades históricas no Brasil, ao mesmo tempo que é disseminadora de cultura e conhecimento, e, como modalidade educacional que é, expediente útil na formação da cidadania; portanto, democratizante.




  De qual concepção de “justiça” deriva, nesse caso, a ideia da educação como direito? Um dos pontos centrais da ideia moderna de justiça social é que ela mantém sempre certa relação com a igualdade, mas a equidade que os direitos devem promover estabelece-se não como uma distribuição absolutamente igualitária de status e bens materiais, visto que se admite que a sociedade não deve estar pautada em um ideal de igualdade absoluta entre os homens: a sociedade será justa desde que ofereça possibilidades a todos para que desenvolvam suas potencialidades, habilitando-os à aquisição de maior status e bens materiais.




  Está implicada certa ideia de liberdade no argumento da democratização de algo, dado que a negação de um direito resulta na impossibilidade de um indivíduo, ou grupo de indivíduos, realizar ou atingir algo que legitimamente deveria estar a seu alcance. O economista Amartya Sen (2010), que ocupou a presidência do Banco Mundial nos anos 1990, tendo grande influência nos programas de distribuição de renda nos países subdesenvolvidos, representa essa linha de raciocínio: o problema da pobreza estabelece-se como uma privação de liberdade. O desenvolvimento social, em termos econômicos, constitui-se como o aumento do leque de possibilidades de desenvolvimento individual encontrado em determinada sociedade. A educação, assim como a saúde, é um direito, pois proporciona possibilidades de aumento de renda, portanto, de afastamento da pobreza, e, por consequência, o aumento do grau de liberdade dos indivíduos por meio da diminuição da desigualdade social:




  Embora seja importante distinguir conceitualmente a noção de pobreza como inadequação de capacidade da noção de pobreza como baixo nível de renda, essas duas perspectivas não podem deixar de estar vinculadas, uma vez que a renda é um meio importantíssimo de obter capacidades. E, como maiores capacidades para viver sua vida tenderiam, em geral, a aumentar o potencial de uma pessoa para ser mais produtiva e auferir renda mais elevada, também esperaríamos uma relação na qual um aumento de capacidade conduzisse a um maior poder de auferir renda, e não o inverso.


  Esta última relação pode ser particularmente importante para a eliminação da pobreza de renda. Não ocorre apenas que, digamos, melhor educação básica e serviços de saúde elevem diretamente a qualidade de vida; esses dois fatores também aumentam o potencial de a pessoa auferir renda e assim livrar-se da pobreza medida pela renda. Quanto mais inclusivo for o alcance da educação básica e dos serviços de saúde, maior será a probabilidade de que mesmo os potencialmente pobres tenham uma chance maior de superar a penúria. (Ibidem, pp. 123-124)




  Não é à toa que os programas de distribuição de renda promovidos pelos Estados, tais como o brasileiro Bolsa Família, agregam os benefícios oferecidos às populações carentes ao estímulo para que as famílias aumentem o grau educacional de seus filhos. Nessa direção, a educação é concebida como um direito que ultrapassa sua especificidade e se insere em outros campos de direitos, adquirindo, assim, um status especial, pois trata-se elemento determinante de mediação de acesso a outros direitos. Flávia Schilling (2012, p. 47), ao assinalar a questão da amplitude da concepção da educação como direito, pergunta: “Como pensar a educação como um direito? Direito em si, subsídio para outros direitos? Suporte de outros direitos? Base para a constituição do direito ao trabalho, a participação política, a expressão e organização?”.




  Porquanto o acesso à educação pode ser pensado não contraditoriamente em todos esses diferentes aspectos, sua expansão é compreendida como um direito fundamental e necessário ao regime democrático. A educação é vista, concomitantemente, como promotora de igualdade de oportunidades e de aumento do grau de liberdade individual, pois aquela possibilita maior obtenção de renda dos indivíduos, além de tornar possível que estes se habilitem para a participação nos processos decisórios em um regime democrático. Nesse sentido, a expansão das instituições de ensino encontra justificativa na ideia de um incremento da justiça social ao mesmo tempo que contribui para o aperfeiçoamento moral da sociedade. Schilling (ibidem, p. 61), ao referir-se ao processo histórico do aumento do número de escolas, chama atenção para o fato de que, embora existam controvérsias acerca de qual direcionamento educacional deve ser tomado como guia para os sistemas educacionais, permanece certa relação entre educação e justiça na legitimação da ampliação dos sistemas:

OEBPS/Images/Papirus_CMYK.gif
PAPIRUS EDITORA





OEBPS/Images/capa.jpg
EDUCACAO
A DISTANC”IA
DEMOCRACIA E UTOPIA

NA SOCIEDADE DO
CONHECIMENTO

JOY NUNES DA
SILVA-BARROS





